[image: image1.wmf]Estado de Santa Catarina

PREFEITURA MUNICIPAL DE ERMO

CONSTRUINDO UM MUNICÍPIO DE QUALIDADE

___________________________________________________________________________


DECRETO N.º 001 de 17 de Fevereiro de 2004.

Determina Ponto Facultativo em todas as Repartições Públicas Municipais e  dá outras providências.

ALTAMIRO SCHMIDT, Prefeito Municipal de Ermo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com a legislação vigente;

DECRETA:

Art. 1º  Ponto Facultativo em todas as repartições Públicas Municipais, no dia 23/02/2004 (segunda-feira), em virtude do feriado de 24/02/2004 (Carnaval).

Art. 2º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Ermo - SC, em 17 de fevereiro de 2004.

ALTAMIRO SCHMIDT

Prefeito Municipal

Publicado e registrado o presente Decreto nesta Secretaria, na data supra.

MAGDA DENISE DOS SANTOS

Secretária de Administração e Finanças

DECRETO N.º 002 de 26 de Fevereiro de 2004.

Estabelece o Horário Normal de Expediente da Prefeitura Municipal de Ermo e dá outras providências.

ALTAMIRO SCHMIDT,  Prefeito Municipal de Ermo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais e de acordo com o Art. 62, Incisos VIII e XI, da Lei Orgânica do Município.

DECRETA:

Art. 1º Fica  a  partir  de  01 de março de 2004, estabelecido horário normal de expediente das repartições públicas, da Administração Direta do Município de Ermo, para funcionamento de 2ª (segunda-feira)  à   6ª (sexta-feira), assim acordado:

PERÍODO MATUTINO:

das  08:00  às  12:00 horas;

PERÍODO VESPERTINO:

das  13:30  às  17:30 horas.

Parágrafo Único:  Fica anulado o Decreto Nº 026/2003, de 25  de setembro de 2003.

Art. 2º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Ermo - SC, em 26 de fevereiro de 2004.

ALTAMIRO SCHMIDT

Prefeito Municipal

Publicado e registrado o presente Decreto nesta Secretaria, na data supra.

MAGDA DENISE DOS SANTOS

Secretária de Administração e Finanças

DECRETO  Nº 003 de 01 de março de 2004.

Cria Pré-Escolar Municipal.

ALTAMIRO SCHMIDT, Prefeito Municipal de Ermo, Estado de Santa Catarina, no uso das atribuições que lhe confere a Legislação Vigente, em especial a Lei Orgânica do Município de Ermo, de 29 de dezembro de 1997.

DECRETA:

Art. 1º.  Fica Criado a Escola de Ensino Infantil,  Pré-Escolar Municipal ‘Linha Simão’, na localidade de Linha Simão,  Município de Ermo. 

Art.2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Ermo - SC, em 01 de março de 2004.

ALTAMIRO  SCHMIDT

Prefeito Municipal

Publicado e registrado o presente Decreto nesta Secretaria, na data supra.

MAGDA DENISE DOS SANTOS

Secretária de Administração e Finanças

     DECRETO  Nº  004, de 15 de março de 2004.

Dispõe sobre a Nomeação dos Membros da Comissão Municipal de Defesa Civil - COMDEC, e dá outras providências.

ALTAMIRO  SCHMIDT, Prefeito Municipal de Ermo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais, e de acordo com Lei  Municipal Nº  017, de 22 de abril de 1997;

DECRETA:

Art. 1º  Ficam nomeados os seguintes membros da Comissão Municipal de Defesa Civil - COMDEC, do município de Ermo, conforme segue:

I   - CONSELHO  PERMANENTE:

Altamiro  Schmidt (Prefeito); Donato Della Vecchia (Vice- prefeito); Jorge da Silva Ferraz (Secretário de Obras, Transportes, Viação e Serviços Urbanos); Maria Odete da Rosa (Secretária de Educação, Cultura, Esportes e Turismo); Ademir Buzello (Secretário de Saúde e Promoção Social); Magda Denise dos Santos (Secretária de Administração e Finanças); Davide Tomazi Tomaz (Presidente do Sindicato dos trabalhadores rurais de Turvo e Ermo),  Joelcy de Sá Lanzarini (Extencionista da Epagri); Márcio Luiz Abatti (Diretor Administrativo e Financeiro).

II  - CONSELHO COMUNITÁRIO/EMERGÊNCIAL:

Centro: Salete Rubens Rocha Rodecze (vereadora), Silvio Daminelli (Empresário); Rêmio Moraes de Souza (Engenheiro Agrimensor); Geraldo Canella (Motorista); José  Nazareno Tomazi (Motorista); Angelo J. Gobatto (Agricultor); Nelza Bitencourt Schmidt (Primeira Dama); Antônio Luiz Abatti (Secretário Executivo); Edson Gregorini (Vereador); Loia Terezinha da Silva Simon (Diretora da Escola de Educação Básica Pedro Simon); Geri Moreti Motta (Operador de Máquina); Giovani Gregorini (Comerciante); Donizete da Silva (Motorista); Cláudio Macedo (Operador Máquina); Alírio Possamai Gregorine (Comerciante); José Fávaro (Comerciante); Airton Juvenal Américo (Comerciante); Pedro da Silva (Comerciante); Lídio Possamai Gregorine (Comerciante); Adalberto Nagel Simon (Vereador); Sidnei Fontana Simão (Comerciante); João Canella (Diretor de Tributação); Hélio Candiotto (Comerciante); José Fávaro (Pedreiro).

Morro do Ermo: Álvaro Antonio Miguel (Agricultor); Cid Volnei da Silva (Chefe Divisão de Saúde); Márcio M. da Silva (Fiscal de Tributos); Elisabet B. Pavei (Diretor de Esporte e Turismo); Rui Pavei (Instrutor de Fumo).

Garapuvu: Ézio Ferreira (Vereador); Valdir Moro (Agricultor); Valmor Semprebom (Agricultor); Manoel de Souza Ferreira (Agricultor).

Morro do Soares: Daniel Borges (Secretário de Agricultura e Meio Ambiente); Joel Manoel Vieira (Motorista); Roseli Ferraz Mateus (do Lar); Paulo Martinho Matheus (Diretor de Serviços Urbanos); Euclides J. Prudêncio (Agricultor); Valmor Jordão (Agricultor); Aldo Canella (Empresário); Sérgio Nazareno Inácio (Vereador).

Taquaruçu: Jurema D. Nola (do Lar); Maria Madalena T. Nola (do Lar); Adair Nola (Agricultor); Sérgio Nolla (Agricultor).

Santana: João Manoel Fernandes (Agricultor); Milton Cadorin (Agricultor); Luiz Zanatta (Agricultor); Donato Menegon (Agricultor); Marcos Leone Oliveira (Vereador); Osvaldo Palmiro Ferreira (Agricultor); Renato Serafim (Agricultor); Francisco Serafim (Agricultor); Deodato de Oliveira (Comerciante).

Vista Alegre: Tereza S. Acordi (do Lar); Ranolfo Trichês (Operador de Equipamentos); Agenor Acordi (Vereador); Moisés Menegon (Comerciante); Antonio Acordi (Agricultor); Osni Frezza (Agricultor).

Água Branca: Sandra R. de Vargas da Silva (Professora); Santina Della Vechia de Vargas (Professora); Lindorfo Vargas (Agricultor).

Linha Simão: Verino Simão (Agricultor); João Simão (Agricultor).

Turvo Baixo: Paulo Furlaneto (Agricultor); Arnaldo Simon (Agricultor); Ozair Simon (Agricultor); Sadi Bez Batti (Agricultor); Carlos Simon (Agricultor); Dany  Paula Furlaneto (Odontóloga); Eduardo Simon (Agricultor).

Art. 2º  O Presidente da Comissão é o  Prefeito Municipal, Senhor ALTAMIRO  SCHMIDT, sendo o vice-presidente o Senhor DONATO DELLA VECCHIA (Vice-Prefeito), e Secretário Executivo o Senhor GABRIEL A. DA LUZ (Médico). O Coordenador do Conselho Comunitário/Emergencial, é o Senhor ANTÔNIO LUIZ ABATTI.

Art. 3º O mandato dos Conselheiros será de 02 (dois) anos, podendo ser renovado por igual período.

Art. 4º A função de conselheiro não será  remunerado, considerando-se, este, como serviço público relevante.

Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Ermo - SC., 15 de março de 2004.

ALTAMIRO  SCHMIDT
Prefeito  Municipal

Publicado e registrado o presente Decreto nesta Secretaria, na data supra.

MAGDA DENISE DOS SANTOS

Secretária de Administração e Finanças

DECRETO N.º 005, de 22 de Março de 2004.

Suplementa Dotações Orçamentárias e dá outras providências.

ALTAMIRO SCHMIDT, Prefeito Municipal de Ermo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais e de conformidade o Artigo 4º da Lei  N.º 153 (ORC), de 03 de Dezembro de 2003;

DECRETA:

Art. 1º.  Fica suplementada a dotação orçamentária do Orçamento Vigente no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), a saber: 

04 -   SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E TURISMO

12.306.0030.2.012  –  Aquisição de Merenda Escolar

3.3.90.32.00.00.80 (49)  Material de Distribuição Gratuita


          R$  10.000,00
Art. 2º. A suplementação de que trata o Art. 1º., correrá por conta da anulação do item orçamentário  abaixo especificado:

99 -   RESERVA DE CONTINGÊNCIA

99.999.0999.2.019  – Reserva de Contingência

9.9.99.99.03.00.80 (64)  Outros Riscos e Eventos Fiscais Imprevistos
          R$    10.000,00


Art. 3º.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Ermo - SC, em 22  de Março de 2004.

ALTAMIRO SCHMIDT

Prefeito Municipal

Registrado e publicado o presente Decreto, nesta Secretaria, na data supra.

MAGDA  DENISE  DOS  SANTOS

Secretária de Administração e Finanças

DECRETO N.º 006, de 29 de março de 2004.

Declara em Situação Anormal, Caracterizada Como Estado de Calamidade Pública a Área do Município Afetada pela Passagem do Ciclone Catarina em nosso Município.
ALTAMIRO SCHMIDT, Prefeito Municipal de Ermo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais que confere o Art. 12 do Decreto Federal N.º  895, de 16 de agosto de 1993, pela Lei Estadual N.º 10.925, de 22 de setembro de 1998 e pela Resolução N.º 3 do Conselho Nacional de Defesa Civil.

CONSIDERANDO:

O estado em que se encontra o Município, devido a passagem do Ciclone Catarina em nosso município na madrugada do dia 28/03/2004 (Domingo), destruindo diversas pontes, danificando estradas, obrigando algumas famílias a se retirarem das residências, ocasionando o isolamento de diversas comunidades do interior, causando graves prejuízos na agricultura, comércio, indústria e população em geral.

DECRETA:

Art. 1º. Fica declarada a existência de situação anormal provocada por desastre e caracterizada como ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA.

Parágrafo único: Esta situação de anormalidade é válida apenas para as áreas deste município comprovadamente afetadas pelo desastre, conforme prova documental estabelecida pelo Formulário de Avaliação de Danos e pelo Croqui da Área Afetada, anexos a este Decreto.

Art. 2º.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, devendo viger por um prazo de 45 (quarenta e cinco) dias.

Parágrafo único:  O prazo de vigência deste Decreto poderá ser prorrogado por           até 180 (cento e oitenta) dias.

Prefeitura Municipal de Ermo - SC, em 29  de março de 2004.

ALTAMIRO SCHMIDT

Prefeito Municipal

Registrado e publicado o presente Decreto, nesta Secretaria, na data supra.

MAGDA  DENISE  DOS  SANTOS

Secretária de Administração e Finanças

   DECRETO N.º 007 de 06 de abril de 2004.

Determina Ponto Facultativo e dá Outras Providências.

ALTAMIRO SCHMIDT, Prefeito Municipal de Ermo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com a legislação vigente;

DECRETA:

Art. 1º Ponto  Facultativo  em  todas  as Repartições Públicas Municipais, no dia 08 de abril de 2004 (quinta-feira) no período da tarde, em virtude do feriado de Sexta-feira Santa.

Art. 2º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Ermo - SC, em 06 de abril de 2004.

ALTAMIRO SCHMIDT

Prefeito Municipal

Publicado e registrado o presente Decreto nesta Secretaria, na data supra.

MAGDA  DENISE  DOS  SANTOS

Secretária de Administração e Finanças

DECRETO N.º 008, 06 de maio de 2004.

Prorroga Prazo de Vigência do Decreto nº 006, de  29 de Março de 2004, que Declara Situação Anormal, Caracterizada como Estado de Calamidade Pública a Área do Município Afetada pela Passagem do Ciclone Catarina em Nosso Município.

ALTAMIRO SCHMIDT, Prefeito Municipal de Ermo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais que confere o Art. 12 do Decreto Federal N.º  895, de 16 de agosto de 1993, pela Lei Estadual N.º 10.925, de 22 de setembro de 1998 e pela Resolução N.º 3 do Conselho Nacional de Defesa Civil.

CONSIDERANDO:

O estado em que se encontra o Município, devido a passagem do Ciclone Catarina em nosso município na madrugada do dia 28/03/2004 (Domingo), destruindo diversas pontes, danificando estradas, obrigando algumas famílias a se retirarem das residências, ocasionando o isolamento de diversas comunidades do interior, causando graves prejuízos na agricultura, comércio, indústria e população em geral.

DECRETA:

Art. 1º  Fica prorrogado a existência de situação anormal provocada por desastre e caracterizada como ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA.

Parágrafo Único:  Esta situação de anormalidade é válida apenas para as áreas deste Município, comprovadamente afetadas pelo desastre, conforme prova documental estabelecida pelo Formulário de Avaliação de Danos e pelo Croqui da Área Afetada.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, devendo viger por um prazo de 45 (quarenta e cinco) dias.

Parágrafo Único:  O prazo de vigência deste Decreto poderá ser prorrogado por até 180(cento e oitenta) dias.

Prefeitura Municipal de Ermo - SC, em 06 de maio de 2004.

ALTAMIRO SCHMIDT

Prefeito Municipal

Registrado e publicado o presente Decreto, nesta Secretaria, na data supra.

MAGDA  DENISE  DOS  SANTOS

Secretária de Administração e Finanças

DECRETO N.º 009, de 07 de maio de 2004.

Declara em Situação Anormal, Caracterizada como Emergência a área do Município, Afetada por Fortes Chuvas.
ALTAMIRO SCHMIDT, Prefeito Municipal de Ermo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais que confere o Art. 12 do Decreto Federal N.º  895, de 16 de agosto de 1993, pela Lei Estadual N.º 10.925, de 22 de setembro de 1998 e pela Resolução N.º 3 do Conselho Nacional de Defesa Civil.

CONSIDERANDO:  As intensas chuvas que se precipitam em nosso Município desde 03 de maio de 2004.

CONSIDERANDO:  que algumas famílias foram obrigadas a se retirarem de suas residências.

CONSIDERANDO:  o isolamento de diversas comunidades do interior;

CONSIDERANDO:  os prejuízos causados na agricultura;

CONSIDERANDO:  que pontes e pontilhões foram danificados pelas cheias;

CONSIDERANDO:  que as rodovias Municipais foram bastante danificadas;

DECRETA:

Art. 1º. Fica declarada a existência de situação anormal provocada por desastre e caracterizada como SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA.

Parágrafo único: Esta situação de anormalidade é válida apenas para as áreas deste município comprovadamente afetadas pelo desastre, conforme prova documental estabelecida pelo Formulário de Avaliação de Danos e pelo Croqui da Área Afetada, anexos a este Decreto.

Art. 2º.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, devendo viger por um prazo de 45 (quarenta e cinco) dias.

Parágrafo único:  O prazo de vigência deste Decreto poderá ser prorrogado por           até 180 (cento e oitenta) dias.

Prefeitura Municipal de Ermo - SC, em 07 de maio de 2004.

ALTAMIRO SCHMIDT

Prefeito Municipal

Registrado e publicado o presente Decreto, nesta Secretaria, na data supra.

MAGDA  DENISE  DOS  SANTOS

Secretária de Administração e Finanças

DECRETO N.º 010, de 25 de Maio de 2004.

Suplementa Dotações Orçamentárias e dá outras providências.

ALTAMIRO SCHMIDT, Prefeito Municipal de Ermo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais e de conformidade o Artigo 5º da Lei  N.º 153 (ORC), de 03 de Dezembro de 2003;

DECRETA:

Art. 1º.  Ficam suplementadas as dotações orçamentárias do Orçamento Vigente da Prefeitura Municipal de Ermo no valor de R$ 23.000,00  (vinte e três mil reais), a saber: 

03 -   SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

04.122.0020.2.003  –  Manutenção da Secretaria de Administração e Finanças

3.3.90.39.00.00.80 (16)  Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
          R$   8.000,00
04 -   SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E TURISMO

12.361.0035.2.008  –  Manutenção do Ensino Fundamental

3.3.90.30.00.00.80 (36)  Material de Consumo         


          R$  15.000,00
Art. 2º. As suplementações de que tratam o Art. 1º., correrão por conta da anulação dos itens orçamentários  abaixo especificados:

03 -   SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

04.122.0020.2.003  –  Manutenção da Secretaria de Administração e Finanças

4.4.90.52.00.00.80 (18)  Equipamentos e Material Permanente        
          R$   8.000,00
04 -   SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E TURISMO

12.361.0035.2.008  –  Manutenção do Ensino Fundamental

3.3.90.39.00.00.80 (37) Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
          R$  15.000,00
Art. 3º.  Ficam suplementadas as dotações orçamentárias do Orçamento Vigente do Fundo  Municipal de Saúde de Ermo no valor de R$ 19.000,00  (dezenove mil reais), a saber: 

09 -   FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

10.301.0037.2.001  –  Manutenção do Fundo Municipal de Saúde

3.3.90.30.00.00.80 (3)  Material de Consumo         

                                  R$    4.000,00

3.3.90.39.00.00.80 (4)  Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
          R$  15.000,00
Art. 4º. As suplementações de que tratam o Art. 3º., correrão por conta do excesso de arrecadação no orçamento vigente do Fundo Municipal de Saúde de Ermo.

Art. 5º.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Ermo - SC, em 25  de Maio de 2004.

ALTAMIRO SCHMIDT

Prefeito Municipal

Registrado e publicado o presente Decreto, nesta Secretaria, na data supra.

MAGDA  DENISE  DOS  SANTOS

Secretária de Administração e Finanças

DECRETO N.º 011, 17 de junho de 2004.

Prorroga Prazo de Vigência do Decreto nº 006, de  29 de Março de 2004, que Declara Situação Anormal, Caracterizada como Estado de Calamidade Pública a Área do Município Afetada pela Passagem do Ciclone Catarina em Nosso Município.

ALTAMIRO SCHMIDT, Prefeito Municipal de Ermo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais que confere o Art. 12 do Decreto Federal N.º  895, de 16 de agosto de 1993, pela Lei Estadual N.º 10.925, de 22 de setembro de 1998 e pela Resolução N.º 3 do Conselho Nacional de Defesa Civil.

CONSIDERANDO:

O estado em que se encontra o Município, devido a passagem do Ciclone Catarina em nosso município na madrugada do dia 28/03/2004 (Domingo), destruindo diversas pontes, danificando estradas, obrigando algumas famílias a se retirarem das residências, ocasionando o isolamento de diversas comunidades do interior, causando graves prejuízos na agricultura, comércio, indústria e população em geral.

DECRETA:

Art. 1º  Fica prorrogado a existência de situação anormal provocada por desastre e caracterizada como ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA.

Parágrafo Único:  Esta situação de anormalidade é válida apenas para as áreas deste Município, comprovadamente afetadas pelo desastre, conforme prova documental estabelecida pelo Formulário de Avaliação de Danos e pelo Croqui da Área Afetada.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, devendo viger por um prazo de 45 (quarenta e cinco) dias.

Parágrafo Único:  O prazo de vigência deste Decreto poderá ser prorrogado por até 45 (quarenta e cinco) dias.

Prefeitura Municipal de Ermo - SC, em 17 de junho de 2004.

ALTAMIRO SCHMIDT

Prefeito Municipal

Registrado e publicado o presente Decreto, nesta Secretaria, na data supra.

MAGDA  DENISE  DOS  SANTOS

Secretária de Administração e Finanças

DECRETO N.º 012, 17 de junho de 2004.

Prorroga Prazo de Vigência do Decreto nº 009, de  07 de maio de 2004, que Declara em Situação Anormal, Caracterizada como Emergência a área do Município, Afetada por Fortes Chuvas.

ALTAMIRO SCHMIDT, Prefeito Municipal de Ermo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais que confere o Art. 12 do Decreto Federal N.º  895, de 16 de agosto de 1993, pela Lei Estadual N.º 10.925, de 22 de setembro de 1998 e pela Resolução N.º 3 do Conselho Nacional de Defesa Civil.

CONSIDERANDO:  As intensas chuvas que se precipitam em nosso Município desde 03 de maio de 2004.

CONSIDERANDO:  que algumas famílias foram obrigadas a se retirarem de suas residências.

CONSIDERANDO:  o isolamento de diversas comunidades do interior;

CONSIDERANDO:  os prejuízos causados na agricultura;

CONSIDERANDO:  que pontes e pontilhões foram danificados pelas cheias;

CONSIDERANDO:  que as rodovias Municipais foram bastante danificadas;

DECRETA:

Art. 1º  Fica prorrogado a existência de situação anormal provocada por desastre e caracterizada como SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA.

Parágrafo Único:  Esta situação de anormalidade é válida apenas para as áreas deste Município, comprovadamente afetadas pelo desastre, conforme prova documental estabelecida pelo Formulário de Avaliação de Danos e pelo Croqui da Área Afetada.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, devendo viger por um prazo de 45 (quarenta e cinco) dias.

Parágrafo Único:  O prazo de vigência deste Decreto poderá ser prorrogado por até 90 (noventa) dias.

Prefeitura Municipal de Ermo - SC, em 17 de junho de 2004.

ALTAMIRO SCHMIDT

Prefeito Municipal

Registrado e publicado o presente Decreto, nesta Secretaria, na data supra.

MAGDA  DENISE  DOS  SANTOS

Secretária de Administração e Finanças

DECRETO Nº 013,  de 25 de junho de 2004.

Nomeia os Membros do Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério.

ALTAMIRO SCHMIDT, Prefeito Municipal de Ermo, Estado de Santa Catarina, no uso da competência que lhe confere o § 1º, do Art. 2º, da Lei Nº 045, de 15 de Dezembro de 1997;

DECRETA:

Art. 1º Ficam nomeados os seguintes Membros do Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério:

I   - Representante da Secretaria Municipal de Educação:

· Miriam Coelho Fernandes Kupinski

II - Representante dos Professores e Diretores das Escolas Públicas do Ensino Fundamental:

· Denise Francisco da Silva

III - Representante de Pais de Alunos:

· Rivelino de Oliveira Scarpari

IV - Representante do Conselho Municipal de Educação:

· Davina Francisco Tomazi

V- Representante dos Servidores das Escolas Públicas de Ensino Fundamental:

· Auzen Terezinha Lopes.

Art. 2º O Mandado dos Membros do Conselho será de 02 (dois) anos, vedada a recondução para o mandado subsequente.

Art. 3º As funções dos Membros do Conselho não serão remuneradas, sendo considerado serviço relevante ao Município.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Ermo - SC., em 25 de junho de 2004.

ALTAMIRO SCHMIDT

Prefeito Municipal

Publicado e Registrado o presente Decreto nesta Secretaria, na data supra.

MAGDA  DENISE  DOS  SANTOS

Secretária de Administração e Finanças

DECRETO Nº 014,  de 30 de junho de 2004.

Designa Servidor Autorizador de Laudo Médico para AIH e dá outras providências.

ALTAMIRO SCHMIDT, Prefeito Municipal de Ermo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições Legais e de conformidade com o Art. 8º, da Lei Nº 001, de 03 de Janeiro de 1997 e inciso IX do Art. 062 , da Lei Orgânica do Município de Ermo,

DECRETA:

Art. 1º -  Fica Designado como Autorizador de Laudo Médico para AIH, o servidor AGENOR ANTÔNIO SIMON, CRMSC nº 3.560, ocupante do cargo de Médico – Grupo I, do Quadro de pessoal da Prefeitura Municipal de Ermo.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Ermo - SC., em 30 de junho de 2004.

ALTAMIRO SCHMIDT

Prefeito Municipal

Publicado e Registrado o presente Decreto nesta Secretaria, na data supra.

MAGDA  DENISE  DOS  SANTOS

Secretária de Administração e Finanças

DECRETO N.º 015, 06 de julho de 2004.

Prorroga Prazo de Vigência do Decreto nº 006, de  29 de Março de 2004, que Declara Situação Anormal, Caracterizada como Estado de Calamidade Pública a Área do Município Afetada pela Passagem do Ciclone Catarina em Nosso Município.

ALTAMIRO SCHMIDT, Prefeito Municipal de Ermo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais que confere o Art. 12 do Decreto Federal N.º  895, de 16 de agosto de 1993, pela Lei Estadual N.º 10.925, de 22 de setembro de 1998 e pela Resolução N.º 03, de 02 de julho de 1999, do Conselho Nacional de Defesa Civil.

CONSIDERANDO: Que o Decreto nº 011/2004, de 17 de junho de 2004 prorrogou os efeitos do estado de calamidade por 45 dias, Considerando também, que persiste a situação de anormalidade no Município com dificuldades de recuperação.

DECRETA:

Art. 1º  Fica prorrogado por mais 60 (sessenta) dias os efeitos do Decreto nº 006/2004, de 29 de março de 2004, que declarou Estado de Calamidade Pública no Município de Ermo, em virtude dos fortes ventos que assolaram o Município no dia 28 de março do corrente ano, cuja primeira prorrogação aconteceu através do Decreto nº 008/2004, de 06 de maio de 2004.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Ermo - SC, em 06 de julho de 2004.

ALTAMIRO SCHMIDT

Prefeito Municipal

Registrado e publicado o presente Decreto, nesta Secretaria, na data supra.

MAGDA  DENISE  DOS  SANTOS

Secretária de Administração e Finanças

DECRETO N.º 016, de 06 de Julho de 2004.

Suplementa Dotações Orçamentárias e dá outras providências.

ALTAMIRO SCHMIDT, Prefeito Municipal de Ermo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais e de conformidade o Artigo 5º da Lei  N.º 153 (ORC), de 03 de Dezembro de 2003;

DECRETA:

Art. 1º.  Ficam suplementadas as dotações orçamentárias do Orçamento Vigente do Fundo  Municipal de Saúde de Ermo no valor de R$ 20.000,00  (vinte mil reais), a saber: 

09 -   FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

10.301.0037.2.001  –  Manutenção do Fundo Municipal de Saúde

3.3.90.30.00.00.80 (3)  Material de Consumo         

                                  R$   8.000,00

3.3.90.39.00.00.80 (4)  Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
           R$ 12.000,00
Art. 2º. As suplementações de que tratam o Art. 2º., correrão por conta da anulação no orçamento vigente do Fundo Municipal de Saúde de Ermo dos itens abaixo especificados:

09 -   FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

10.301.0037.2.001  –  Manutenção do Fundo Municipal de Saúde

3.3.90.36.00.00.80 (5)  Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física                  R$  10.000,00

3.3.90.48.00.00.80 (6)  Outros Auxílios Financeiros a Pessoas Físicas
          R$  10.000,00
.

Art. 3º.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Ermo - SC, em 06  de Julho de 2004.

ALTAMIRO SCHMIDT

Prefeito Municipal

Registrado e publicado o presente Decreto, nesta Secretaria, na data supra.

MAGDA  DENISE  DOS  SANTOS

Secretária de Administração e Finanças

DECRETO N.º 017, de 12 de Julho de 2004.

Suplementa Dotações Orçamentárias e dá outras providências.

ALTAMIRO SCHMIDT, Prefeito Municipal de Ermo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais e de conformidade o Artigo 5º da Lei  N.º 153 (ORC), de 03 de Dezembro de 2003;

DECRETA:

Art. 1º.  Ficam suplementadas as dotações orçamentárias do Orçamento Vigente da Prefeitura Municipal de Ermo no valor de R$ 28.544,00  (vinte e oito mil, quinhentos e quarenta e quatro reais), a saber: 

03 -   SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

04.122.0020.2.003  –  Manutenção da Secretaria de Administração e Finanças

3.3.90.39.00.00.80 (16)  Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
          R$  10.764,00
04 -   SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E TURISMO

27.812.0028.2.011  –  Manutenção do Desporto Amador

3.3.90.39.00.00.80 (48)  Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
           R$   4.780,00
3.3.90.31.00.00.80 (69) Premiações Culturais, Art. Cient. Desp. e Out.                R$   3.000,00

06 -   SECRETARIA DE OBRAS, VIAÇÃO, TRANSPORTES E SERV. URBANOS
26.782.00033.2.015 – Manut. da Secr. de Obras, Viação, Transp. Serv. Urbanos

3.3.90.30.00.00.80 (57) Material de Consumo                                  
          R$  10.000,00
Art. 2º. As suplementações de que tratam o Art. 1º., correrão por conta da anulação dos itens orçamentários  abaixo especificados:

03 -   SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

04.122.0020.2.003  –  Manutenção da Secretaria de Administração e Finanças

3.3.90.35.00.00.80 (17)  Serviços de Consultoria                              
          R$      764,00
3.3.90.36.00.00.80 (15)  Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física      
          R$  10.000,00
04 -   SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E TURISMO

27.812.0028.2.011  –  Manutenção do Desporto Amador

3.3.90.30.00.00.80 (46) Material de Consumo                                  
          R$    4.000,00

3.3.90.36.00.00.80 (47) Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física                 R$    3.780,00

06 -   SECRETARIA DE OBRAS, VIAÇÃO, TRANSPORTES E SERV. URBANOS
26.782.00033.2.015 – Manut. da Secr. de Obras, Viação, Transp. Serv. Urbanos

3.3.90.39.00.00.80 (59) Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
          R$  10.000,00

Art. 3º.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Ermo - SC, em 12  de Julho de 2004.

ALTAMIRO SCHMIDT

Prefeito Municipal

Registrado e publicado o presente Decreto, nesta Secretaria, na data supra.

MAGDA  DENISE  DOS  SANTOS

Secretária de Administração e Finanças

DECRETO N.º 018, 23 de julho de 2004.

Prorroga Decreto nº 006, de  29 de Março de 2004, que Declara Situação Anormal, Caracterizada como Estado de Calamidade Pública a Área do Município Afetada pela Passagem do Ciclone Catarina em Nosso Município.

ALTAMIRO SCHMIDT, Prefeito Municipal de Ermo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais que confere o Art. 12 do Decreto Federal N.º  895, de 16 de agosto de 1993, pela Lei Estadual N.º 10.925, de 22 de setembro de 1998 e pela Resolução N.º 3 do Conselho Nacional de Defesa Civil.

CONSIDERANDO:

A persistência da situação anormal provocada pela passagem do Ciclone Catarina em nosso município na madrugada do dia 28/03/2004 (Domingo);

DECRETA:

Art. 1º  Fica prorrogado por mais 135 (cento e trinta e cinco) dias, a vigência do Decreto nº 006/2004, de 29 de março de 2004, publicado em 02 de abril de 2004, que Declara a existência de Situação Anormal Provocada pela Passagem do Ciclone Catarina em nosso Município e caracterizado como ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos a 13 de maio de 2004.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário, em especial os decretos nº 008/2004, 011/2004 e 015/2004.

Prefeitura Municipal de Ermo - SC, em 23 de julho de 2004.

ALTAMIRO SCHMIDT

Prefeito Municipal

Registrado e publicado o presente Decreto, nesta Secretaria, na data supra.

MAGDA  DENISE  DOS  SANTOS

Secretária de Administração e Finanças

       DECRETO  Nº  019, de 30 de julho de 2004.

Nomeia Membros da Comissão Municipal de Esporte - CME, e dá outras providências.

ALTAMIRO  SCHMIDT, Prefeito Municipal de Ermo, Estado de Santa Catarina, no uso da competência que lhe confere o Art. 3º da Lei Municipal  Nº 021/97, de 21 de maio de 1997;

DECRETA:

Art. 1º  Ficam nomeados os membros Titulares e Suplentes da Comissão Municipal de Esportes - CME, representantes de entidades ligadas ao esporte no âmbito municipal:

Titulares:





Suplentes:
Anísio dos Santos Gregorini



Nadir Regina Abatti Simon

Márcio Luiz Abatti         


            Adriana Inácio

Ângelo Nazário 




Rêmio Moraes de Souza 

Alan Fernando Klinger



Sidnei Daminelli

Mariléia Bitencourt de Farias



Ana Lúcia Mezzari Serafim

Sarah Brülinger Pavei




Keite Coelho 

Paulo Della Véchia




Márcia Maria da Silva

Marilene Miguel


            
Daniel Borges

Giovani Nagel





Ranolfo Trichês 

Márcio Juarez Machado da Silva


Mirian Coelho Fernandes

Lucia R. Marcon Borges



Ademir Bozello

Natércia Frezza Fernades Nazário


Alexandre Acordi
Art. 2º O mandato dos membros da Comissão Municipal de Esportes - CME, será de          01 (um) ano, permitida a recondução.

Art. 3º  As funções dos membros da Comissão Municipal de Esportes – CME, serão consideradas de relevante interesse público e exercidas sem ônus para o município.

Art. 4º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Ermo -SC., em 30 de julho de 2004.

ALTAMIRO SCHMIDT

Prefeito Municipal

Registrado e publicado o presente Decreto, nesta Secretaria, na data supra.

MAGDA  DENISE  DOS  SANTOS

Secretária de Administração e Finanças

DECRETO N.º 020, de 30 de Julho de 2004.

Suplementa Dotações Orçamentárias e dá outras providências.

ALTAMIRO SCHMIDT, Prefeito Municipal de Ermo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais e de conformidade o Artigo 5º da Lei  N.º 153 (ORC), de 03 de Dezembro de 2003;

DECRETA:

Art. 1º.  Fica suplementada a dotação orçamentária do Orçamento Vigente do Fundo  Municipal de Saúde de Ermo no valor de R$ 23.000,00  (vinte e três mil reais), a saber: 

09 -   FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

10.301.0037.2.001  –  Manutenção do Fundo Municipal de Saúde

3.3.90.39.00.00.80 (4)  Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
          R$  23.000,00
Art. 2º. A suplementação de que trata o Art. 1º., correrá por conta do excesso de arrecadação no valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais) do orçamento vigente do Fundo Municipal de Saúde de Ermo e da anulação parcial da dotação orçamentária abaixo especificada:

09 -   FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

10.301.0037.2.001  –  Manutenção do Fundo Municipal de Saúde

3.3.90.30.00.00.80 (3)  Material de Consumo



          R$  15.000,00
Art. 3º.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Ermo - SC, em 30  de Julho de 2004.

ALTAMIRO SCHMIDT

Prefeito Municipal

Registrado e publicado o presente Decreto, nesta Secretaria, na data supra.

MAGDA  DENISE  DOS  SANTOS

Secretária de Administração e Finanças

DECRETO N.º 021, de 27 de Agosto de 2004.

Suplementa Dotações Orçamentárias e dá outras providências.

ALTAMIRO SCHMIDT, Prefeito Municipal de Ermo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais e de conformidade o Artigo 5º da Lei  N.º 153 (ORC), de 03 de Dezembro de 2003;

DECRETA:

Art. 1º.  Ficam suplementadas as dotações orçamentárias do Orçamento Vigente da Prefeitura Municipal de Ermo no valor de R$ 32.00000  (Trinta e dois mil reais), a saber: 

03 -   SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

04.122.0020.2.003  –  Manutenção da Secretaria de Administração e Finanças

3.3.90.39.00.00.80 (16)  Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
          R$    7.000,00
04 -   SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E TURISMO

27.812.0028.2.011  –  Manutenção do Desporto Amador

3.3.90.30.00.00.80 (36) Material de Consumo


 
           R$ 10.000,00
06 -   SECRETARIA DE OBRAS, VIAÇÃO, TRANSPORTES E SERV. URBANOS
26.782.00033.2.015 – Manutenção da Secretaria de Obras, Viação, Transp. e Serv. Urbanos

3.3.90.30.00.00.80 (57) Material de Consumo                                  
          R$  15.000,00
Art. 2º. As suplementações de que tratam o Art. 1º., correrão por conta da anulação dos itens orçamentários  abaixo especificados:

03 -   SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

04.122.0020.2.003  –  Manutenção da Secretaria de Administração e Finanças

3.3.90.39.00.00.80 (14)  Material de Consumo                                  
          R$    3.000,00
4.4.90.52.00.00.80 (18)  Equipamento e Material Permanente                   
          R$    4.000,00
04 -   SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E TURISMO

27.812.0028.2.011  –  Manutenção do Desporto Amador

3.3.90.39.00.00.80 (37)  Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
          R$  10.000,00
06 -   SECRETARIA DE OBRAS, VIAÇÃO, TRANSPORTES E SERV. URBANOS
26.782.00033.2.015 – Manutenção da Secretaria de Obras, Viação, Transp. e Serv. Urbanos

4.4.90.52.00.00.80 (78)  Equipamento e Material Permanente                   
          R$  15.000,00
Art. 3º.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Ermo - SC, em 27  de Agosto de 2004.

ALTAMIRO SCHMIDT

Prefeito Municipal

Registrado e publicado o presente Decreto, nesta Secretaria, na data supra.

MAGDA  DENISE  DOS  SANTOS

Secretária de Administração e Finanças

DECRETO N.º 022, de 27 de Agosto de 2004.

Suplementa Dotações Orçamentárias e dá outras providências.

ALTAMIRO SCHMIDT, Prefeito Municipal de Ermo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais e de conformidade o Artigo 5º da Lei  N.º 153 (ORC), de 03 de Dezembro de 2003;

DECRETA:

Art. 1º.  Fica suplementada a dotação orçamentária do Orçamento Vigente da Prefeitura Municipal de Ermo no valor de R$ 2.000,00  (dois mil reais), a saber: 

01 -   CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES

01.031.0018.2.001  – Manutenção da Câmara Municipal de Vereadores

3.3.90.30.00.00.80 (3)  Material de Consumo 



          R$    2.000,00
Art. 2º. A suplementação de que trata o Art. 1º., correra por conta da anulação do item orçamentário  abaixo especificado:

01 -   CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES
01.031.0018.2.001  – Manutenção da Câmara de Municipal de Vereadores

4.4.90.52.00.00.80 (6)  Equipamento e Material Permanente

          R$   2.000,00

Art. 3º.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Ermo - SC, em 27  de Agosto de 2004.

ALTAMIRO SCHMIDT

Prefeito Municipal

Registrado e publicado o presente Decreto, nesta Secretaria, na data supra.

MAGDA  DENISE  DOS  SANTOS

Secretária de Administração e Finanças

DECRETO N.º  023, de 31 de agosto de 2004.

Dispõe sobre a Nomeação  dos Membros do Conselho Municipal de Alimentação Escolar - COMAE, e dá Outras Providências.

ALTAMIRO SCHMIDT, Prefeito Municipal de Ermo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com a Lei Nº 046 de 15 de Dezembro de 1997, alterada pela Lei Nº 097, de 28 de agosto de 2000;

DECRETA:

Art. 1º  Ficam nomeados os seguintes membros para compor o Conselho Municipal  de Alimentação Escolar - COMAE:

I –    01 (um) representante do Poder Executivo:

    Titular             




Suplente

         Míriam Coelho Fernandes Kupinski
 
Elisabet Brülinger Pavei

II –   01 (um) representante do Poder Legislativo:

    Titular 





Suplente
  

    João Borges




Paulo Tomazi

III –  02 (dois) representantes dos Professores da Rede Municipal de Ensino:

    Titular





Suplentes

     Ivonete Domingos Gabriel   

            Varcileni Zanatta

     Denise Francisco da Silva     


Elisângela M. de Oliveira

              IV –  02 (dois) representantes de pais de alunos:

          Titular





Suplentes

          Custódia Oliveira Bitencourt Fávaro

Cid Volnei da Silva


     Margaret Domingos Rodrigues      

Ênio César de Farias

V –  01 (um) representante do Clube de diretores lojistas e/ou fornecedores locais:

  
    Titular 





Suplente

                           Maria do Carmo Santos Gregorine

Hélio Candioto

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Ermo – SC., em 31 de agosto de 2004.

ALTAMIRO SCHMIDT

Prefeito Municipal

Registrado e publicado o presente Decreto, nesta Secretaria, na data supra.

MAGDA  DENISE  DOS  SANTOS

Secretária de Administração e Finanças

DECRETO  Nº  024,  de  31 de agosto de 2004.

Regulamenta a Lei Municipal n° 154,         de 10 de dezembro de 2003, que Dispõe Sobre a Fiscalização no Município de Ermo pelo Sistema de Controle Interno.

ALTAMIRO SCHMIDT, Prefeito Municipal de Ermo, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com o disposto no artigo 10 da Lei Municipal n° 154, de 10 de dezembro           de 2003;

DECRETA:

DA ABRANGÊNCIA E DAS NORMAS

Art. 1°.  O Sistema de Controle Interno do Poder Executivo, que atuará de forma integrada com o Poder Legislativo, tem abrangência em todos os órgãos e agentes públicos da administração direta, indireta e entidades ou pessoas beneficiadas com recursos públicos do Município de Ermo (Arts. 70 e 74 da CF e 60 da LC 202/2000).

Parágrafo único. Para os efeitos deste decreto, consideram-se entidades ou pessoas beneficiadas com recursos públicos os permissionários, os concessionários e os beneficiados com subvenções ou incentivos econômicos ou fiscais.

Art. 2°. O Controle Interno será exercido em obediência ao disposto na Constituição Federal, Lei Federal n° 4.320/1964, Lei Complementar Federal n° 101/2000, Lei Complementar Estadual n° 202/2000, Lei Municipal n° 154/2003 e as normas estabelecidas neste decreto.

§ 1°. O controle dos atos da administração para a boa e regular aplicação dos recursos públicos obedecerá à normas e procedimentos baixados através de Instruções Normativas da Coordenadoria do Sistema de Controle Interno, mediante proposição ao chefe do Poder Executivo.

§ 2°. Para o correto cumprimento dos prazos legais, a elaboração, publicação e encaminhamento de relatórios, dados, informações, prestação de contas e recolhimento de obrigações pelas Unidades Operacionais, a Coordenadoria do Sistema de Controle Interno estabelecerá através de Instrução Normativa, a Agenda de Obrigações do Município que deverá ser objeto de permanente atualização.
DOS OBJETIVOS

Art. 3°. O Sistema de Controle Interno tem como objetivos básicos assegurar a boa gestão dos recursos públicos e apoiar o controle externo na sua missão institucional de fiscalizar os atos da administração, relacionados à execução contábil, financeira, operacional e patrimonial, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação das subvenções e renúncia de receitas. (Art. 70 e 74 da CF)

Art. 4°. O Controle dos atos da administração serão exercidos de forma prévia, com a verificação da sua legalidade, concomitante, com a elaboração e divulgação de relatórios, e posterior, com a apresentação e divulgação das prestações de contas. (Art. 77 da Lei 4.320/1964)

Art. 5°. Prestará contas todos quantos, de alguma forma utilizem, arrecadem, guardem, gerenciem ou administrem dinheiros, bens e valores do Município ou pelos quais este responda. (Art. 70, § único da CF).

Art. 6°. O Sistema de Controle Interno tem como objetivos específicos:

I – acompanhar e avaliar, o cumprimento dos objetivos e metas estabelecidas no Plano Plurianual e Lei de Diretrizes Orçamentárias; (Art. 74 da CF e 59 da LRF).
II – avaliar a execução dos programas e dos orçamentos quanto ao cumprimento das metas físicas e financeiras; (Art. 74 da CF e 60 da LC 202/2000).
III – comprovar a legalidade dos atos de gestão de governo e avaliar os resultados quanto à eficácia, eficiência e efetividade da gestão orçamentária, financeira e patrimonial, assim como a boa e regular aplicação dos recursos públicos por pessoas e entidades de direito público e privado; (Arts. 70 e 74 da CF, 75 e 76 da Lei 4.320/1964 e 60 da LC 202/2000).
IV – avaliar os custos das obras e serviços realizados pela administração e apurado em controles regulamentados na Lei de Diretrizes Orçamentária; (Arts. 70 e 74 da CF, 79 da Lei 4.320/1964 e 59 da LRF).
V – controlar as operações de crédito, avais, garantias, direitos, haveres e inscrição de despesas em restos a pagar; (Arts. 74 da CF, 59 da LRF e 60 da LC 202/2000).
VI – verificar a fidelidade funcional dos agentes da administração responsáveis por bens e valores públicos; (Arts. 75 e 76 da Lei 4.320/1964).
VII – fiscalizar o cumprimento das medidas adotadas para retorno das despesas de pessoal e montante da dívida aos limites estabelecidos no regramento jurídico; (Art. 59 da LRF).
VIII – acompanhar o cumprimento da destinação vinculada de recursos da alienação de ativos; (Art. 59 da LRF).
IX – acompanhar o cumprimento dos limites de gastos do Poder Legislativo Municipal; (Art. 59 da LRF).
X – acompanhar o cumprimento dos gastos mínimos em ensino e saúde; (Art. 74 da CF).
XI – acompanhar o equilíbrio de caixa em cada uma das fontes de recursos; (Arts. 74 da CF, 8°, 42 e 50, I da LRF).
Art. 7°. O acompanhamento e avaliação do cumprimento dos objetivos e metas físicas e financeiras, a avaliação dos resultados dos programas ou ações e seus custos, serão realizados através de demonstrativo simplificado, conforme modelo e periodicidade estabelecido pela Coordenadoria do Sistema de Controle Interno.

Art. 8°. O controle dos limites e condições para realização de operações de crédito, concessão de avais e garantias e inscrição de despesas em restos a pagar, será realizado entre outros meios, através do Relatório Resumido de Execução Orçamentária e de Gestão Fiscal.

Art. 9°. O controle dos direitos e haveres do Município, será realizado através de registros contábeis e extra-contábeis pelas unidades administrativas correspondentes.

Art. 10. A verificação da fidelidade funcional de responsáveis por bens e valores públicos, será realizada através de controles da execução orçamentária e financeira, prestação e tomada de contas normatizadas por este Decreto e por Instruções Normativas da Coordenadoria do Sistema de Controle Interno.

Art. 11. A fiscalização do cumprimento das medidas adotadas para retorno das despesas com pessoal e montante da dívida aos limites legais, será realizada no âmbito das suas competências pelas Unidades Administrativas responsáveis pelos serviços de Pessoal, Contabilidade e Planejamento.

Art. 12. A aplicação dos recursos oriundos da alienação de ativos obedecerá ao disposto no artigo 59 da Lei Complementar n° 101/2000 e será acompanhada pelo serviço de Contabilidade.

Art. 13. O acompanhamento dos limites de gastos do Poder Legislativo Municipal, será realizado também pelas Unidades Administrativas responsáveis pelos serviços de Planejamento e Contabilidade através do Relatório Resumido de Execução Orçamentária e de Gestão Fiscal, entre outros.

Art. 14. O acompanhamento e controle dos gastos mínimos em ações e serviços públicos de saúde e ensino, e o equilíbrio de caixa em cada uma das fontes de recursos exigido pela interpretação combinada dos artigos 8°, 42 e 50, I da Lei Complementar n° 101/2000, serão realizados pelas Unidades Administrativas responsáveis pelos serviços Contabilidade e Planejamento através de Demonstrativos estabelecidos pela Coordenadoria do Sistema de Controle Interno.

Art. 15. A verificação de eventuais falhas, irregularidades ou ilegalidades pelas Unidades Operacionais, deverão ser comunicadas de imediato a Coordenadoria do Sistema de Controle Interno para orientação ou adoção das medidas corretivas e preventivas cabíveis. (Art. 74, § 1° da CF e Art. 62 da LC 202/2000)
DA ORGANIZAÇÃO

Art. 16. O Sistema de Controle Interno atuará com a seguinte lógica funcional:         (Art. 74 da CF e 61 da LC 202/2000)

I – Coordenadoria do Sistema de Controle Interno, como órgão central;

II – Serviços Seccionais de Controle Interno;

III – Auditoria Interna;

IV – Tomada de Contas Especial; e

V – Processo Administrativo.

Art. 17. A Coordenadoria do Sistema de Controle Interno, qualificada como Unidade Administrativa, integrará a estrutura organizacional da Prefeitura, vinculada diretamente ao Gabinete do Prefeito, com as atribuições definidas na Lei Municipal n° 154/2003, de 10 de dezembro de 2003 e neste decreto.

Art. 18. A Coordenadoria do Sistema de Controle Interno será exercida por servidor nomeado pelo Chefe do Poder Executivo para cargo em comissão ou função de confiança mediante atribuição vencimentos ou gratificação de função instituída em Lei.

DAS ATRIBUIÇÕES DA COORDENADORIA DO SISTEMA DE CONTROLE INTERNO

Art. 19. Á Coordenadoria do Sistema de Controle Interno compete:

I – apoiada pelas Unidades Operacionais, manter estudos para permanente atualização e adequação das normas de Controle Interno e da Agenda de Obrigações do Município.
II – programar e organizar auditorias nas Unidades Operacionais, com periodicidade anual, no mínimo; (Art. 61, II da LC 202/2000).
III – programar e organizar auditorias nas entidades ou pessoas beneficiadas com recursos públicos; (Art. 61 da LC 202/2000).
IV – manifestar-se, expressamente, sobre as contas anuais do Prefeito, com atestado do Chefe do Poder Executivo Municipal que tomou conhecimento das conclusões nela contida; (Art. 63 da LC 202/2000 e Art. 130 da Resolução TC 06/2001).
V – encaminhar ao Tribunal de Contas Relatório de Auditoria e manifestação sobre as contas anuais do Prefeito, com indicação das providências adotadas e a adotar para corrigir eventuais ilegalidades ou irregularidades, ressarcir danos causados ao erário, ou evitar a ocorrência de novas falhas semelhantes; (Arts. 74 da CF e 61 da LC 202/2000).
VI – sugerir aos Chefes dos Poderes Executivo e Legislativo a instauração de Tomada de Contas Especial nos casos de identificação de ato ilegal, ilegítimo ou antieconômico de que resulte dano ao erário; (Art. 61 da LC 202/2000).
VII – sugerir aos Chefes dos Poderes Executivo e Legislativo, que solicitem ao Tribunal de Contas a realização de auditorias especiais; (Art. 31 da CF).
VIII – dar conhecimento ao Tribunal de Contas sobre irregularidades ou ilegalidades apuradas em Tomada de Contas Especial realizada, com indicação das providências adotadas ou a adotar para ressarcimento de eventuais danos causados ao erário e para corrigir e evitar novas falhas; (Arts. 74 da CF e 62 da LC 202/2000).
IX – programar e sugerir aos chefes dos Poderes a participação dos servidores em cursos de capacitação voltados para a melhoria do controle interno;

X – assinar, por seu titular, o Relatório de Gestão Fiscal de que tratam os artigos 54 e 55 da LC n° 101/2000. (Art. 54, § único da LRF).

Art. 20. A Coordenadoria do Sistema de Controle Interno ao programar auditoria interna, poderá definir áreas de abrangência para verificação do cumprimento das normas estabelecidas, priorizando aquelas com evidência da ocorrência de falhas, erros ou outras deficiências.

Art. 21. As auditorias internas, em geral, se apoiarão em “check list” elaborado pela Coordenadoria do Sistema de Controle Interno para a verificação do cumprimento das normas de controle interno, relatando complementarmente os fatos de forma a caracterizar as ilegalidades, irregularidades, falhas ou erros apurados. 

Art. 22. A Coordenadoria do Sistema de Controle Interno ao manifestar-se sobre as contas anuais do Prefeito, destacará, entre outros, os seguintes aspectos: (Art. 84 da Res. TC 06/2001).

I – resultado das auditorias realizadas com indicação das providências adotadas e a adotar para corrigir eventuais falhas, ilegalidades, irregularidades ou ressarcimento de dano causado ao erário;

II – atividades desenvolvidas pelos diversos órgãos e entidades e avaliação da execução de cada um dos programas constantes do orçamento, com indicação das metas físicas e financeiras previstas e realizadas em cada ação;

III – resultado da execução orçamentária das unidades gestoras;

IV – balanços e demonstrações da posição financeira e patrimonial das diversas Unidades Gestoras;

V – evolução do estoque da Dívida Ativa e medidas adotadas para sua cobrança;

VI – abertura de créditos adicionais suplementares, especiais ou extraordinários;

VII – gastos mínimos em ações e serviços públicos de saúde e ensino;

VIII – limite de endividamento e gastos com pessoal; e

IX – atividades desenvolvidas pelo Poder Legislativo, relativo a execução dos programas e limites de gastos, tomando por base relatórios elaborados pela Câmara Municipal, se for o caso.

Art. 23. O relatório de auditoria com manifestação da Coordenadoria do Sistema de Controle Interno sobre as contas do Prefeito, será encaminhado ao Tribunal de Contas juntamente com o Balanço Geral do exercício. (Art. 61 da LC 202/2000)

Art. 24. A Coordenadoria do Sistema de Controle Interno, ao sugerir ao Chefe de Poder a instauração de Tomada de Contas Especial ou solicitação ao Tribunal de Contas auditoria especial, fundamentará de forma objetiva e clara as razões do pleito. (Art. 61, III da LC 202/2000)

Art. 25. Antes de dar conhecimento ao Tribunal de Contas sobre Tomada de Contas Especial, a Coordenadoria do Sistema de Controle Interno se manifestará sobre o seu resultado, indicando ao Chefe do Poder correspondente, se for o caso, as medidas para correção e reparo de eventuais danos causados ao erário.

Art. 26. A responsabilização de servidor público pelo descumprimento de normas de controle interno de que não resulte dano ao erário, será apurada em processo administrativo regular, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

Art. 27.  A informação à Coordenadoria do Sistema de Controle Interno sobre o descumprimento de normas, prática de atos ilegais, ilegítimos, irregulares ou antieconômicos de que resulte ou não dano ao erário, será sempre por escrito, com indicação clara dos fatos.

DAS ATRIBUIÇÕES DAS UNIDADES SECCIONAIS

Art. 28. Às Unidades Seccionais de Controle Interno do Poder Legislativo e das Unidades Administrativas constantes da estrutura organizacional do Poder Executivo, por seus servidores, compete:

I – desempenhar suas funções em estrito cumprimento das normas de Controle Interno editadas, sob pena de responsabilidade, sujeitando-os a imputação de débito, multa e/ou punição administrativa na forma estabelecida na Lei Municipal n° 154/2003, neste decreto, no estatuto dos servidores ou regulamento próprio;

II – propor à Coordenadoria do Sistema de Controle Interno a atualização ou adequação das normas de Controle Interno e da Agenda de Obrigações do Município.

III – informar à Coordenadoria do Sistema de Controle Interno para as providências necessárias a ocorrência de atos ilegais, ilegítimos, irregulares ou antieconômico de que resultem ou não dano ao erário; (Arts. 74 da CF e 62 da LC 202/2000).
IV – apoiar os trabalhos de auditoria interna, facilitando o acesso a documentos e informações.

DAS AUDITORIAS INTERNAS

Art. 29. As Auditorias Internas serão organizadas e programadas pela Coordenadoria do Sistema de Controle Interno.

Art. 30. A Auditoria Interna tem como objetivos verificar o cumprimento das normas de Controle Interno pelos servidores municipais no exercício de suas funções nas diversas Unidades Administrativas; a boa e regular aplicação dos recursos públicos pelos beneficiados e o cumprimento de contratos pelos permissionários ou concessionários de serviços públicos; (Art. 61 da LC 202/2000).

Art. 31. Os trabalhos de auditoria serão registrados em relatórios com indicações claras de eventuais falhas, deficiências, áreas críticas que mereçam atenção especial e outras questões relevantes.

Art. 32. O relatório de auditoria será encaminhado à Coordenadoria do Sistema de Controle Interno para emissão de parecer, conhecimento dos Chefes dos Poderes, observado o âmbito de competência, e encaminhamento ao Tribunal de Contas com indicação das medidas adotadas ou a adotar para a correção das falhas apontadas. (Arts. 74 da CF e 62 da LC 202/2000).

Art. 33. O trabalho de Auditoria Interna será exercido, preferencialmente, por servidores efetivos com formação nas áreas de economia, ciências contábeis, administração e direito, indicados pelos Chefes dos Poderes no âmbito de suas competências.

Art. 34. Para atender ao princípio da segregação de função, sem prejuízo do princípio da economicidade, as auditorias poderão ser contratadas pela Administração Municipal.

DAS TOMADAS DE CONTAS ESPECIAIS

Art. 35. Aos responsáveis pela Tomada de Contas Especiais, efetuadas por comissão ou por tomador de contas, mediante designação dos Chefes dos Poderes Executivo e Legislativo no âmbito de cada Poder, compete:

I – apurar fatos, identificar os responsáveis, quantificar o dano causado ao erário quando não forem prestadas contas, ou quando ocorrerem desfalque, desvio de dinheiro, bens ou valores públicos, ou ainda, se caracterizada a prática de qualquer ato ilegal, ilegítimo ou antieconômico de que resulte prejuízo ao erário; (Art. 10 da LC 202/2000);
II – elaborar relatório da Tomada de Contas Especial, com registro claro e objetivo dos fatos apurados; (Art. 11 da LC 202/2000);
III – encaminhar Relatório da Tomada de Contas Especial à Coordenadoria do Sistema de Controle Interno para emissão de parecer, indicação das medidas adotadas e a adotar para correção e reparo de eventual dano causado ao erário, dando conhecimento ao Chefe de Poder correspondente e encaminhamento de imediato ao Tribunal de Contas quando o valor do dano for igual ou superior aquele fixado por aquela Corte de Contas em cada ano civil ou, junto com as contas anuais, quando o valor do dano for inferior; (Art. 10, § 2° e Art. 11 da Lei Complementar n° 202/2000).
§ 1°. A Tomada de Contas Especial será sugerida pelo Coordenador do Sistema de Controle Interno e/ou determinada pelo Prefeito Municipal ou Presidente da Câmara no âmbito de cada Poder, depois de esgotadas as providências administrativas cabíveis para recomposição do erário e deverá ser concluída no prazo máximo de 6 (seis) meses.

§ 2°. Estão sujeitos à Tomada de Contas Especial os agentes públicos, servidores e demais responsáveis por dinheiros, bens ou valores da administração direta e indireta do Município e as contas daqueles que derem causa a perda, extravio ou outra irregularidade de que resulte dano ao erário.

§ 3°. Apurado e quantificado o dano causado ao erário, o responsável, identificado em processo de Tomada de Contas Especial será notificado da imputação de débito para no prazo de 30 (trinta) dias, contados da citação, recolher aos cofres do Município o valor devidamente corrigido, ou apresentar alegações de defesa.

§ 4°. Mantida a decisão de imputação de débito, o responsável será notificado para recolher aos cofres do Município o valor devidamente corrigido no prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento da notificação, sob pena de inscrição em dívida ativa para execução fiscal.

§ 5°. Não havendo imputação de débito em processo de Tomada de Contas Especial, mas comprovada a prática de grave infração à norma constitucional ou legal, o responsável estará sujeito à multa e/ou às penalidades administrativas previstas no estatuto dos servidores ou em regulamento próprio editado pela autoridade administrativa no âmbito de cada Poder.

DOS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS

Art. 36. Os Processos Administrativos no âmbito do Sistema de Controle Interno serão propostos pela Coordenadoria ao Chefe de Poder correspondente, quando comprovada a prática de grave infração às normas de Controle Interno, com o objetivo de apurar os fatos, identificar os responsáveis e, se for o caso, imputar multa e/ou as punições previstas no Estatuto dos Servidores Municipais.

Parágrafo único. Para os efeitos deste decreto, constituem grave infração às normas de Controle Interno aquelas relacionadas a mandamento constitucional.

Art. 37. Determinado a instauração de Processo Administrativo, sua conclusão deverá se dar no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da sua instauração.

Art. 38. Os Processos Administrativos serão desenvolvidos por comissão designada pelo Chefe de Poder no âmbito de suas competências.

Art. 39. Os relatórios dos Processos Administrativos serão encaminhados à Coordenadoria do Sistema de Controle Interno para emissão de parecer, conhecimento ao Chefe de Poder correspondente com indicação das medidas adotadas ou a adotar para prevenir novas falhas, ou se for o caso, medidas punitivas aos responsáveis, na forma do estatuto dos servidores ou em regulamento próprio. 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 40. Fica assegurada aos responsáveis pela Auditoria Interna, no desempenho de suas funções, o acesso a todos os documentos, fatos e informações relacionados aos órgãos e entidades alcançados pela Coordenadoria do Sistema de Controle Interno. 

Art. 41. É vedado aos responsáveis pelo trabalho de auditoria interna divulgar fatos e informações de que tenham tomado conhecimento, em razão do exercício de suas atribuições.

Art. 42. Respeitados os prazos já estabelecidos, as decisões e providências funcionais previstas neste decreto, deverão ser tomadas no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da conclusão dos trabalhos, da notificação ou do recebimento do processo.

Art. 43. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Ermo (SC.), em 31 de agosto de 2004.

ALTAMIRO SCHMIDT
Prefeito Municipal

Publicado e registrado o presente Decreto nesta Secretaria, na data supra.

MAGDA DENISE DOS SANTOS

Secretária de Administração e Finanças

DECRETO N.º 025, de 13 de Setembro de 2004.

Suplementa Dotações Orçamentárias e dá outras providências.

ALTAMIRO SCHMIDT, Prefeito Municipal de Ermo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais e de conformidade os Artigos 4º e 5º da Lei  N.º 153 (ORC), de 03 de Dezembro de 2003;

DECRETA:

Art. 1º.  Ficam suplementadas as dotações orçamentárias do Orçamento Vigente do Fundo  Municipal de Saúde de Ermo no valor de R$ 17.900,00  (dezessete mil e novecentos reais), a saber: 

09 -   FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

10.301.0037.2.001  –  Manutenção do Fundo Municipal de Saúde

3.3.90.30.00.00.80 (3)  Material de Consumo         

                                  R$   4.800,00

3.3.90.39.00.00.80 (4)  Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
           R$ 12.000,00

3.3.90.36.00.00.80 (5)  Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física                 R$     1.100,00
Art. 2º. As suplementações de que tratam o Art. 1º., correrão por conta da anulação no orçamento vigente do Fundo Municipal de Saúde de Ermo dos itens abaixo especificados:

09 -   FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

10.301.0037.2.001  –  Manutenção do Fundo Municipal de Saúde

3.1.90.36.00.00.80 (1)  Vencimentos e Vantagens fíxas-Pessoal Civil                 R$  10.000,00

3.3.90.48.00.00.80 (2)  Obrigações Patronais                                     
          R$   3.000,00

99 -   RESERVA DE CONTINGÊNCIA

99.999.0999.2.003  –  Reserva de Contingência

9.9.99.99.03.00.80 (9)  Outros Riscos e Eventos Fiscais Imprevistos                 R$    4..900,00
Art. 3º.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Ermo - SC, em 13  de setembro de 2004.

ALTAMIRO SCHMIDT

Prefeito Municipal

Registrado e publicado o presente Decreto, nesta Secretaria, na data supra.

MAGDA  DENISE  DOS  SANTOS

Secretária de Administração e Finanças

DECRETO  Nº  026,  de  13 de setembro de 2004.

Designa Equipe Coordenadora do PNATE.

ALTAMIRO SCHMIDT, Prefeito Municipal de Ermo, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com a Lei Orgânica Municipal, artigo 062, inciso VIII e artigo 18 da RESOLUÇÃO/CD/FNDE nº 18, de 22 de abril de 2004;

DECRETA:

Art. 1°. Ficam designadas as servidoras Lucia Regina Marcon Borges,                       CPF nº 024.849.489-99, Miriam Coelho Fernandes Kupinski, CPF nº  538.537.339-72 e o servidor Hamilto Silva Moro, CPF nº 725.941.019-15, para comporem a Equipe Coordenadora do PNATE – Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar.

Art. 2º  .   Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Ermo (SC.), em 13 de setembro de 2004

ALTAMIRO SCHMIDT
Prefeito Municipal

Publicado e registrado o presente Decreto nesta Secretaria, na data supra.

MAGDA DENISE DOS SANTOS

Secretária de Administração e Finanças

DECRETO N.º 027, de 21 de Setembro de 2004.

Suplementa Dotações Orçamentárias e dá outras providências.

ALTAMIRO SCHMIDT, Prefeito Municipal de Ermo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com os Artigos 4º e 5º da Lei  N.º 153 (ORC), de 03 de Dezembro de 2003;

DECRETA:

Art. 1º.  Ficam suplementadas as dotações orçamentárias do Orçamento Vigente da Prefeitura Municipal de Ermo no valor de R$ 10.500,00 (dez mil e quinhentos reais), a saber: 

03 -   SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

04.122.0020.2.003  –  Manutenção da Secretaria de Administração e Finanças

3.3.90.35.00.00.80 (17)  Serviços de Consultoria



          R$  10.500,00
Art. 2º. A suplementação de que trata o Art. 1º., correrá por conta da anulação do item orçamentário abaixo especificado:

99 -   RESERVA DE CONTINGÊNCIA

99.999.0999.2.019  –  Reserva de Contingência

9.9.99.99.03.00.80 (64) Outros Riscos e Eventos Fiscais Imprevistos                R$    10.500,00
Art. 3º.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Ermo - SC, em 21  de Setembro de 2004.

ALTAMIRO SCHMIDT

Prefeito Municipal

Registrado e publicado o presente Decreto, nesta Secretaria, na data supra.

MAGDA  DENISE  DOS  SANTOS

Secretária de Administração e Finanças

DECRETO N.º 028, de 29 de Setembro de 2004.

Suplementa Dotações Orçamentárias e dá outras providências.

ALTAMIRO SCHMIDT, Prefeito Municipal de Ermo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais e de conformidade o Artigo 5º da Lei  N.º 153 (ORC), de 03 de Dezembro de 2003;

DECRETA:

Art. 1º.  Fica suplementada a dotação orçamentária do Orçamento Vigente do Fundo  Municipal de Saúde de Ermo no valor de R$ 60.000,00  (sessenta mil reais), a saber: 

09 -   FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

10.301.0037.2.001  –  Manutenção do Fundo Municipal de Saúde

3.3.90.39.00.00.80 (4)  Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
          R$  35.000,00

3.3.90.30.00.00.80 (3)  Material de Consumo                                    
          R$  25.000,00
Art. 2º. A suplementação de que trata o Art. 1º., correrá por conta do excesso de arrecadação do Fundo Municipal de Saúde.
Art. 3º.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Ermo - SC, em 29  de Setembro de 2004.

ALTAMIRO SCHMIDT

Prefeito Municipal

Registrado e publicado o presente Decreto, nesta Secretaria, na data supra.

MAGDA  DENISE  DOS  SANTOS

Secretária de Administração e Finanças

DECRETO N.º 029 de 06 de outubro de 2004.

Determina Ponto Facultativo e dá Outras Providências.

ALTAMIRO SCHMIDT, Prefeito Municipal de Ermo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com a legislação vigente;

DECRETA:

Art. 1º Ponto  Facultativo  em  todas  as Repartições Públicas Municipais, no dia 11 de outubro de 2004 (segunda-feira), em virtude do feriado do dia 12 de outubro de 2004, dia de Nossa Senhora Aparecida.

Art. 2º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Ermo - SC, em 06 de outubro de 2004.

ALTAMIRO SCHMIDT

Prefeito Municipal

Publicado e registrado o presente Decreto nesta Secretaria, na data supra.

MAGDA  DENISE  DOS  SANTOS

Secretária de Administração e Finanças

DECRETO N.º 030, de 20 de Outubro de 2004.

Suplementa Dotações Orçamentárias e dá outras providências.

ALTAMIRO SCHMIDT, Prefeito Municipal de Ermo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais e de conformidade o Artigo 5º da Lei  N.º 153 (ORC), de 03 de Dezembro de 2003;

DECRETA:

Art. 1º.  Ficam suplementadas as dotações orçamentárias do Orçamento Vigente da Câmara Municipal de Ermo no valor de R$ 2.000,00  (dois mil reais), a saber: 

01 -   CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES

01.031.0018.2.001  –  Manutenção da Câmara Municipal de Vereadores

3.3.90.30.00.00.80 (3)  Material de Consumo         

                                  R$    1.640,00

3.3.90.36.00.00.80 (5)  Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física
          R$       360,00
Art. 2º. As suplementações de que tratam o Art. 1º., correrão por conta da anulação dos itens orçamentários  abaixo especificados:

01.031.0018.2.001  –  Manutenção da Câmara Municipal de Vereadores

3.3.90.39.00.00.80 (4) Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
          R$    2.000,00
Art. 3º.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Ermo - SC, em 20  de Outubro de 2004.

ALTAMIRO SCHMIDT

Prefeito Municipal

Registrado e publicado o presente Decreto, nesta Secretaria, na data supra.

MAGDA  DENISE  DOS  SANTOS

Secretária de Administração e Finanças

DECRETO Nº 031 de 21 de outubro de 2004.

Estabelece Horário Especial de Expediente da Prefeitura Municipal de Ermo.

ALTAMIRO SCHMIDT,  Prefeito Municipal de Ermo, Estado de Santa Catarina, no uso da  atribuição que lhe é conferida pelo Art. 62, Incisos VIII e XI, da Lei Orgânica do Município e o Art. 32 da Lei Nº 038, de 04 de novembro de 1997 (Estatuto dos Servidores Públicos);

DECRETA:

Art. 1º Fica estabelecido como horário especial de expediente externo da Prefeitura Municipal  de Ermo, a partir do dia 25 de outubro de 2004 (segunda-feira), de Segunda a Sexta-feira, das 13:00 às 18:00 horas.

         Parágrafo único. O horário especial de que trata o caput deste artigo, aplica-se especialmente aos servidores da Secretaria de Administração e Finanças, Secretaria de Obras, Viação, Transportes e Serviços Urbanos e Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente.

Art. 2º O horário das 18:00 às 19:00 horas fica estabelecido apenas para expediente interno.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Ermo - SC, em 21 de outubro de 2004.

ALTAMIRO  SCHMIDT

Prefeito Municipal

Publicado e registrado o presente Decreto nesta Secretaria, na data supra.

MAGDA  DENISE  DOS  SANTOS

Secretária de Administração e Finanças

DECRETO N.º 032 de 25 de outubro de 2004.

Determina Ponto Facultativo e dá Outras Providências.

ALTAMIRO SCHMIDT, Prefeito Municipal de Ermo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com a legislação vigente;

DECRETA:

Art. 1º Ponto Facultativo em todas as Repartições Públicas Municipais, nos dias 28 e 29 de outubro de 2004, em virtude do Dia do Funcionário Público e dia 01 de novembro de 2004, em virtude do feriado do dia 02 de novembro, dia de Finados.

Art. 2º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Ermo - SC, em 25 de outubro de 2004.

ALTAMIRO SCHMIDT

Prefeito Municipal

Publicado e registrado o presente Decreto nesta Secretaria, na data supra.

MAGDA  DENISE  DOS  SANTOS

Secretária de Administração e Finanças

DECRETO N.º 033, de 03 de Novembro de 2004.

Suplementa Dotações Orçamentárias e dá outras providências.

ALTAMIRO SCHMIDT, Prefeito Municipal de Ermo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais e de conformidade o Artigo 5º da Lei  N.º 153 (ORC), de 03 de Dezembro de 2003;

DECRETA:

Art. 1º.  Fica suplementada a dotação orçamentária do Orçamento Vigente da Prefeitura Municipal de Ermo no valor de R$ 2.100,00  (Dois mil e cem reais), a saber: 

07 -   SECRETARIA DE SAÚDE E PROMOÇÃO SOCIAL

08.244.0039.2.020  –  Manutenção do Fundo Municipal de Assistência Social

3.3.90.18.00.00.80 (96)  Auxílio Financeiro a Estudantes


          R$  2.100,00
Art. 2º. A suplementação de que trata o Art. 1º., correrá por conta da anulação do item orçamentário abaixo especificado:

07 -   SECRETARIA DE SAÚDE E PROMOÇÃO SOCIAL

08.244.0039.2.020  –  Manutenção do Fundo Municipal de Assistência Social

3.3.90.30.00.00.80 (97)  Material de Consumo
                              
          R$   2.100,00
Art. 3º.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Ermo - SC, em 03 de novembro de 2004.

ALTAMIRO SCHMIDT

Prefeito Municipal

Registrado e publicado o presente Decreto, nesta Secretaria, na data supra.

MAGDA  DENISE  DOS  SANTOS

Secretária de Administração e Finanças

DECRETO N.º 034, de 12 de Novembro de 2004.

Suplementa Dotações Orçamentárias e dá outras providências.

ALTAMIRO SCHMIDT, Prefeito Municipal de Ermo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais e de conformidade o Artigo 5º da Lei  N.º 153 (ORC), de 03 de Dezembro de 2003;

DECRETA:

Art. 1º.  Fica suplementada a dotação orçamentária do Orçamento Vigente da Prefeitura Municipal de Ermo no valor de R$ 2.000,00  (Dois mil reais), a saber: 

09 -   FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

10.301.0037.2.001  –  Manutenção do Fundo Municipal de Saúde

3.3.90.36.00.00.80 (5)  Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física
          R$  2.000,00
Art. 2º. A suplementação de que trata o Art. 1º., correrá por conta da anulação do item orçamentário abaixo especificado:

09 -   FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

10.301.0037.2.001  –  Manutenção do Fundo Municipal de Saúde

3.3.90.39.00.00.80 (4)  Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica     
          R$   2.000,00
Art. 3º.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Ermo - SC, em 12 de novembro de 2004.

ALTAMIRO SCHMIDT

Prefeito Municipal

Registrado e publicado o presente Decreto, nesta Secretaria, na data supra.

MAGDA  DENISE  DOS  SANTOS

Secretária de Administração e Finanças

DECRETO N.º 035, de 26 de Novembro de 2004.

Dispõe sobre a Recondução da Nomeação dos Membros do Conselho Municipal de Assistência e Previdência – COMAP, e dá Outras Providências.

ALTAMIRO  SCHMIDT, Prefeito Municipal de Ermo, Estado de Santa Catarina, no uso da competência que lhe confere os incisos I, II e III, do Art. 16 da Lei Municipal Nº 039 de 04 de Novembro de 1997;

DECRETA:

Art. 1º Nomeia membros do Conselho Municipal  de Assistência e Previdência - COMAP, constituído pelo Art. 16 da Lei 039 de 04 de Novembro de 1997, que será composto de 05 (cinco) efetivos e 05 (cinco) suplentes, como segue:

I - Representantes Indicados Pelo Prefeito:

Titulares:





Suplentes:
Ademir Bozello




Elias Nagel

Keite Coelho





Mariléia Bitencourt de Farias

II - Representantes Indicados Pela Câmara de Vereadores:

Titular:





Suplente:

Antônio Luiz Abatti




Adalberto Nagel  Simon

III - Representantes Indicados Pelos Funcionários:

Titulares:





Suplentes:
Alexandre Acordi




Edna Maria dos Reis Simão

Nivaldo Oliveira de Bitencourt


Aloísio Coelho Fernandes

Art. 2º O mandato dos membros do Conselho Municipal de Assistência e Previdência - COMAP, será de 02 (dois) anos, podendo ser reconduzido por igual período.

Art. 3º As funções dos membros do Conselho Municipal de Assistência e Previdência - COMAP, serão consideradas de relevante interesse público e exercidas sem ônus para o município, sem prejuízo de suas atribuições do cargo de origem.

Art. 4º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Ermo - SC, em 26 de novembro de 2004.

ALTAMIRO SCHMIDT

Prefeito Municipal

Registrado e publicado o presente Decreto, nesta Secretaria, na data supra.

MAGDA  DENISE  DOS  SANTOS

Secretária de Administração e Finanças

DECRETO N.º 036, de 26 de Novembro de 2004.

Suplementa Dotações Orçamentárias e dá outras providências.

ALTAMIRO SCHMIDT, Prefeito Municipal de Ermo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais e de conformidade o Artigo 5º da Lei  N.º 153 (ORC), de 03 de Dezembro de 2003;

DECRETA:

Art. 1º.  Fica suplementada a dotação orçamentária do Orçamento Vigente do Fundo Municipal de Saúde de Ermo no valor de R$ 10.000,00  (Dez mil reais), a saber: 

09 -   FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

10.301.0037.2.001  –  Manutenção do Fundo Municipal de Saúde

3.3.90.39.00.00.80 (4)  Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física
          R$  1.000,00

3.1.90.11.00.00.80 (1) Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil
          R$  7.000,00

3.1.90.13.00.00.80 (2) Obrigações Patrimoniais



          R$  2.000,00
Art. 2º. A suplementação de que trata o Art. 1º., correrá por conta do excesso de arrecadação do Orçamento do Fundo Municipal de Saúde.

Art. 3º.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Ermo - SC, em 26 de novembro de 2004.

ALTAMIRO SCHMIDT

Prefeito Municipal

Registrado e publicado o presente Decreto, nesta Secretaria, na data supra.

MAGDA  DENISE  DOS  SANTOS

Secretária de Administração e Finanças

DECRETO N.º 037, de 29 de Novembro de 2004.

Nomeia Membros do Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural do Município de Ermo, e dá Outras Providências.

ALTAMIRO  SCHMIDT, Prefeito Municipal de Ermo, Estado de Santa Catarina, no uso da competência que lhe confere o § 2º, do Art. 2º da Lei Municipal N.º 023 de 13 de Junho de 1997 e Lei N.º 143 de 18 de novembro de 2002;

DECRETA:

Art. 1º  Nomeia Membros do Conselho Municipal  de Desenvolvimento Rural de Ermo, que será composto, como segue:

I - Prefeito Municipal:  Altamiro Schmidt;

II -    Repres. da Sec. Mun. de Agricultura e Meio Ambiente:  Hamilto Silva Moro;

III -   Repres. da Sec. Mun. da Saúde e Promoção Social: Keite Coelho;

IV -  Repres. da Sec. Mun. da Educação, Cultura, Esp. e Turismo: Mirian Coelho Fernandes Kupinski;

V   -  Repres. da EPAGRI: Joelci José Sá Lanzarini;

VI - Repres. das Comunidades Rurais: Osni Pìres,  Paulo Tomazi, Euclides Joaquim Prudêncio,  João Manoel Fernandes e Alexandre Acordi. 

Art. 2º O mandato dos membros do Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural do Município de Ermo, será de 02 (dois) anos, podendo ser reconduzido por igual período.

Art. 3º  As funções dos membros do Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural do Município de Ermo, serão consideradas de relevante interesse público e exercidas sem ônus para o município, sem prejuízo de suas atribuições do cargo de origem.

Art. 4º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Ermo - SC, em 29 de novembro de 2004.

ALTAMIRO SCHMIDT

Prefeito Municipal

Registrado e publicado o presente Decreto, nesta Secretaria, na data supra.

MAGDA  DENISE  DOS  SANTOS

Secretária de Administração e Finanças

DECRETO N.º 038, de 03 de Dezembro de 2004.

Suplementa Dotações Orçamentárias e dá outras providências.

ALTAMIRO SCHMIDT, Prefeito Municipal de Ermo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com os Artigos 4º e 5º da Lei  N.º 153 (ORC), de 03 de Dezembro de 2003;

DECRETA:

Art. 1º.  Ficam Suplementadas as Dotações Orçamentárias do Orçamento Vigente da Prefeitura Municipal de Ermo no valor de R$ 30.000,00  (trinta mil reais), a saber: 

03 -   SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

04.122.0020.2.003  –  Manutenção da Secretaria de Administração e Finanças

3.1.90.11.00.00.80 (12) Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil
          R$  5.000,00

3.1.90.13.00.00.80 (13) Obrigações Patrimoniais



          R$  3.000,00

06 -   SECRETARIA DE OBRAS, VIAÇÃO, TRANSPORTES E SERV. URBANOS
26.782.0033.2015 – Man. Secretaria de Obras, Viação, Transportes e Serv Urbanos

3.1.90.11.00.00.80 (54) Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil
          R$ 22.000,00

Art. 2º. A suplementação de que trata o Art. 1º., correrá por conta da anulação dos itens orçamentários abaixo especificados:

99 -   RESERVA DE CONTINGÊNCIA

99.999.0999.2.019  –  Reserva de Contingência

9.9.99.99.03.00.80 (64) Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil
          R$  8.000,00

06 -   SECRETARIA DE OBRAS, VIAÇÃO, TRANSPORTES E SERV. URBANOS
26.782.0033.2015 – Man. Secretaria de Obras, Viação, Transportes e Serv. Urbanos

4.4.90.52.00.00.80 (78) Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil
          R$ 22.000,00

Art. 3º.  Fica suplementada a dotação orçamentária do Orçamento Vigente do Fundo Municipal de Saúde de Ermo no valor de R$ 8.430,00  (oito mil e quatrocentos e trinta reais), a saber: 

09 -   FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

10.301.0037.2.001  –  Manutenção do Fundo Municipal de Saúde

3.1.90.11.00.00.80 (1) Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil
          R$  2.700,00

3.1.90.13.00.00.80 (2) Obrigações Patrimoniais



          R$  2.500,00

10.301.0038.2002 – Manutenção do P.S.F.

3.3.50.43.00.00.80 (8) Subvenções Sociais




          R$  3.230,00  
Art. 4º. A suplementação de que trata o Art. 3º., correrá por conta do excesso de arrecadação do Orçamento do Fundo Municipal de Saúde.

Art. 5º.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Ermo - SC, em 03 de Dezembro de 2004.

ALTAMIRO SCHMIDT

Prefeito Municipal

Registrado e publicado o presente Decreto, nesta Secretaria, na data supra.

MAGDA  DENISE  DOS  SANTOS

Secretária de Administração e Finanças

DECRETO N.º 039, de 08 de Dezembro de 2004.

Suplementa Dotações Orçamentárias e dá outras providências.

ALTAMIRO SCHMIDT, Prefeito Municipal de Ermo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais e de conformidade o Artigo 5º da Lei  N.º 153 (ORC), de 03 de Dezembro de 2003;

DECRETA:

Art. 1º.  Fica suplementada a dotação orçamentária do Orçamento Vigente da Prefeitura Municipal de Ermo no valor de R$ 1.762,07 (Hum mil, setecentos e sessenta e dois reais e sete centavos), a saber: 

01 -   CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES

01.031.0018.2.001  – Manutenção da Câmara Municipal de Vereadores

3.1.90.11.00.00.80 (1) Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil
          R$   516,65
3.1.90.13.00.00.80 (2) Obrigações Patronais




          R$   445,42
3.3.90.30.00.00.80 (3) Material de Consumo



          R$   800,00
Art. 2º. A suplementação de que trata o Art. 1º., correrá por conta da anulação do item orçamentário  abaixo especificado:

01 -   CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES
01.031.0018.2.001  – Manutenção da Câmara de Municipal de Vereadores

3.3.90.39.00.00.80 (4) Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
          R$   1.762,07

Art. 3º.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Ermo – SC, em 08 de Dezembro de 2004.

ALTAMIRO SCHMIDT

Prefeito Municipal

Registrado e publicado o presente Decreto, nesta Secretaria, na data supra.

MAGDA  DENISE  DOS  SANTOS

Secretária de Administração e Finanças

DECRETO N.º 040, de 13 de Dezembro de 2004.

Suplementa Dotações Orçamentárias e dá outras providências.

ALTAMIRO SCHMIDT, Prefeito Municipal de Ermo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com os Artigos 4º e 5º da Lei  N.º 153 (ORC), de 03 de Dezembro de 2003;

DECRETA:

Art. 1º.  Ficam Suplementadas as Dotações Orçamentárias do Orçamento Vigente da Prefeitura Municipal de Ermo no valor de R$ 36.300,00  (trinta e seis mil e trezentos reais), a saber: 

02 -   GABINETE DO PREFEITO

04.122.0019.2.002  –  Manutenção do Gabinete do Prefeito

3.1.90.13.00.00.80 (8) Obrigações Patrimoniais



          R$  1.500,00

03 -   SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

04.122.0020.2.003  –  Manutenção da Secretaria de Administração e Finanças

3.1.90.11.00.00.80 (12) Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil
          R$  6.000,00

3.1.90.13.00.00.80 (13) Obrigações Patrimoniais



          R$     100,00

3.3.90.39.00.00.80 (16) Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica
          R$  2.000,00

04 -   SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA ESPORTE TURISMO

12.365.0025.2.007  –  Manutenção do Ensino Infantil

3.1.90.11.00.00.80 (27) Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil
          R$  7.000,00

3.1.90.13.00.00.80 (28) Obrigações Patrimoniais



          R$     700,00

12.361.0035.2.008  –  Manutenção do Ensino Fundamental

3.1.90.11.00.00.80 (34) Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil
          R$  10.000,00

3.1.90.13.00.00.80 (35) Obrigações Patrimoniais



          R$    3.000,00

06 -   SECRETARIA DE OBRAS, VIAÇÃO, TRANSPORTES E SERV. URBANOS
15.452.0032.2016 – Manutenção e Ampliação da Iluminação Pública

3.3.90.39.00.00.80 (61) Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
          R$ 1.000,00

26.782.0033.2015 – Man. Secretaria de Obras, Viação, Transportes e Serv Urbanos

3.1.90.11.00.00.80 (54) Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil
          R$ 2.000,00

07 -   SECRETARIA DE SAÚDE E PROMOÇÃO SOCIAL
08.244.0039.2020 – Manutenção do Fundo Municipal de Assistência Social

3.3.90.30.00.00.80 (97) Material de Consumo



          R$ 3.000,00

Art. 2º. A suplementação de que trata o Art. 1º., correrá por conta da anulação dos itens orçamentários abaixo especificados:

02 -   GABINETE DO PREFEITO

04.122.0019.2.002  –  Manutenção do Gabinete do Prefeito

3.1.90.11.00.00.80 (7) Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil
          R$  1.500,00

04 -   SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA ESPORTE TURISMO

12.365.0025.2.007  –  Manutenção do Ensino Infantil

3.1.90.04.00.00.80 (29) Contratação por tempo determinado

          R$  7.700,00

12.361.0035.2.008  –  Manutenção do Ensino Fundamental

3.1.90.04.00.00.80 (94) Contratação por tempo determinado

          R$  3.000,00

3.1.90.16.00.00.80 (68) Outras Despesas Variáveis – Pessoal Civil
          R$ 10.000,00

06 -   SECRETARIA DE OBRAS, VIAÇÃO, TRANSPORTES E SERV. URBANOS
15.452.0032.2016 – Manutenção e Ampliação da Iluminação Pública

3.3.90.30.00.00.80 (60) Material de Consumo



          R$ 1.000,00

26.782.0033.2015 – Man. Secretaria de Obras, Viação, Transportes e Serv Urbanos

3.1.90.30.00.00.80 (57) Material de Consumo



          R$ 2.000,00

07 -   SECRETARIA DE SAÚDE E PROMOÇÃO SOCIAL
08.244.0039.2020 – Manutenção do Fundo Municipal de Assistência Social

3.3.90.36.00.00.80 (99) Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física
          R$ 3.000,00

99 -   RESERVA DE CONTINGÊNCIA

99.999.0999.2.019  –  Reserva de Contingência

9.9.99.99.03.00.80 (64) Reserva de Contingência



          R$  8.100,00

Art. 3º.  Fica suplementada a dotação orçamentária do Orçamento Vigente do Fundo Municipal de Saúde de Ermo no valor de R$ 41.000,00  (Quarenta e um mil reais), a saber: 

09 -   FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

10.301.0037.2.001  –  Manutenção do Fundo Municipal de Saúde

3.1.90.11.00.00.80 (1) Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil
          R$ 14.928,80

3.1.90.13.00.00.80 (2) Obrigações Patrimoniais



          R$  3.500,00

3.3.90.30.00.00.80 (3) Material de Consumo



          R$ 4.000,00

3.3.90.36.00.00.80 (5) Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física
          R$ 1.000,00

3.3.90.39.00.00.80 (4) Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
          R$ 6.500,00

10.301.0038.2002 – Manutenção do P.S.F.

3.3.50.43.00.00.80 (8) Subvenções Sociais




          R$  11.071,20  
Art. 4º. A suplementação de que trata o Art. 3º., correrá por conta da anulação dos itens orçamentários abaixo especificados:

99 -   RESERVA DE CONTINGÊNCIA

99.999.0999.2.019  –  Reserva de Contingência

9.9.99.99.03.00.80 (64) Reserva de Contingência



          R$  41.000,00

Art. 5º.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Ermo - SC, em 13 de Dezembro de 2004.

ALTAMIRO SCHMIDT

Prefeito Municipal

Registrado e publicado o presente Decreto, nesta Secretaria, na data supra.

MAGDA  DENISE  DOS  SANTOS

Secretária de Administração e Finanças

DECRETO N.º 041, de 15 de Dezembro de 2004.

Suplementa Dotações Orçamentárias e dá outras providências.

ALTAMIRO SCHMIDT, Prefeito Municipal de Ermo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais e de conformidade o Artigo 5º da Lei  N.º 153 (ORC), de 03 de Dezembro de 2003;

DECRETA:

Art. 1º.  Fica suplementada a dotação orçamentária do Orçamento Vigente da Prefeitura Municipal de Ermo no valor de R$ 630,80 (seiscentos e trinta reais e oitenta centavos), a saber: 

01 -   CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES

01.031.0018.2.001  – Manutenção da Câmara Municipal de Vereadores

3.3.90.30.00.00.80 (3) Material de Consumo



          R$   630,80
Art. 2º. A suplementação de que trata o Art. 1º., correrá por conta da anulação do item orçamentário  abaixo especificado:

01 -   CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES
01.031.0018.2.001  – Manutenção da Câmara de Municipal de Vereadores

3.3.90.39.00.00.80 (4) Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
          R$   204,70

4.4.90.52.00.00.80 (6) Equipamento e Material Permanente


R$  426,10

Art. 3º.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Ermo – SC, em 15 de Dezembro de 2004.

ALTAMIRO SCHMIDT

Prefeito Municipal

Registrado e publicado o presente Decreto, nesta Secretaria, na data supra.

MAGDA  DENISE  DOS  SANTOS

Secretária de Administração e Finanças

DECRETO N.º 042, de 20 de Dezembro de 2004.

Determina Ponto Facultativo  nas Repartições Públicas e dá outras providências.

ALTAMIRO SCHMIDT, Prefeito Municipal de Ermo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com a legislação vigente;

DECRETA:

Art. 1º.  Ponto  Facultativo  em  todas  as repartições Públicas Municipais, no  dia  24  de  dezembro  de  2004 (sexta-feira) em virtude das comemorações de Natal.

Art. 2º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Ermo - SC, em 20 de dezembro de 2004.

ALTAMIRO SCHMIDT

Prefeito Municipal

Registrado e publicado o presente Decreto, nesta Secretaria, na data supra.

MAGDA  DENISE  DOS  SANTOS

Secretária de Administração e Finanças

DECRETO N.º 043, de 27 de Dezembro de 2004.

Suplementa Dotações Orçamentárias e dá outras providências.

ALTAMIRO SCHMIDT, Prefeito Municipal de Ermo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com os Artigos 4º e 5º da Lei  N.º 153 (ORC), de 03 de Dezembro de 2003;

DECRETA:

Art. 1º.  Ficam Suplementadas as Dotações Orçamentárias do Orçamento Vigente da Prefeitura Municipal de Ermo no valor de R$ 42.000,00  (Quarenta e dois mil reais), a saber: 

02 -   GABINETE DO PREFEITO

04.122.0019.2.002  –  Manutenção do Gabinete do Prefeito

3.1.90.11.00.00.80 (7) Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil
          R$  5.000,00

3.1.90.13.00.00.80 (8) Obrigações Patronais



         
          R$  1.000,00

04 -   SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E TURISMO

12.361.0035.2.008 – Manutenção do Ensino Fundamental

3.1.90.11.00.00.80 (34) Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil
          R$  8.000,00

3.1.90.13.00.00.80 (35) Obrigações Patronais



          R$  2.000,00

06 -   SECRETARIA DE OBRAS, VIAÇÃO, TRANSPORTES E SERV. URBANOS
26.782.0033.2015 – Manutenção da Secretaria de Obras, Viação, Transportes e Serv. Urbanos

3.1.90.11.00.00.80 (54) Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil
          R$  25.000,00

07 -   SECRETARIA DE SAÚDE E PROMOÇÃO SOCIAL
08.244.0039.2020 – Manutenção do Fundo Municipal de Assistência Social

3.3.90.30.00.00.80 (97) Material de Consumo



          R$  1.000,00

Art. 2º. A suplementação de que trata o Art. 1º., correrá por conta da anulação dos itens orçamentários abaixo especificados:

02 -   GABINETE DO PREFEITO

04.122.0019.2.002  –  Manutenção do Gabinete do Prefeito

3.3.50.41.00.00.80 (65) Contribuições




          R$  1.000,00

3.3.90.30.00.00.80 (9) Material de Consumo



          R$  2.400,00

3.3.90.36.00.00.80 (11) Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física                  R$  2.500,00

3.3.90.39.00.00.80 (10) Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
          R$      100,00

04 -   SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E TURISMO

12.361.0035.2.008  –  Manutenção do Ensino Fundamental

3.1.90.04.00.00.80 (94) Contratação por tempo determinado

          R$  10.000,00

06 -   SECRETARIA DE OBRAS, VIAÇÃO, TRANSPORTES E SERV. URBANOS
26.782.0033.2015 – Manutenção da Secretaria de Obras, Viação, Transportes e Serv Urbanos

3.1.90.16.00.00.80 (55) Outras Despesas Variáveis – Pessoal Civil
          R$   6.000,00

3.3.90.30.00.00.80 (57) Material de Consumo



          R$  10.000,00

3.3.90.39.00.00.80 (59) Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
          R$    9.000,00

07 -   SECRETARIA DE SAÚDE E PROMOÇÃO SOCIAL
08.244.0039.2020 – Manutenção do Fundo Municipal de Assistência Social

3.3.90.36.00.00.80 (99) Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física
          R$   1.000,00

Art. 3º.  Ficam suplementadas as dotações orçamentárias do Orçamento Vigente do Fundo Municipal de Saúde de Ermo no valor de R$ 20.000,00 (Vinte mil reais), a saber: 

09 -   FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

10.301.0037.2.001  –  Manutenção do Fundo Municipal de Saúde

3.1.90.11.00.00.80 (1) Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil
          R$  12.000,00

3.1.90.13.00.00.80 (2) Obrigações Patronais     



          R$    2.800,00

3.3.90.39.00.00.80 (4) Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
          R$    5.200,00

Art. 4º. A suplementação de que trata o Art. 3º., correrá por conta do excesso de arrecadação do Orçamento do Fundo Municipal de Saúde.

Art. 5º.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Ermo - SC, em 27 de Dezembro de 2004.

ALTAMIRO SCHMIDT

Prefeito Municipal

Registrado e publicado o presente Decreto, nesta Secretaria, na data supra.

MAGDA  DENISE  DOS  SANTOS

Secretária de Administração e Finanças

Av. Pedro Simon, 422   -   Ermo   -   SC   -   Fone/Fax (0xx48) 546-0081  -  CEP:  88.935-000
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